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6.3.
MEIO SÓCIO-ECONÔMICO

6.3.1. Procedimentos Metodológicos

Os procedimentos e métodos de trabalho empregados nos estudos sócio-econômicos integrantes do diagnóstico ambiental da AII, centraram-se na perspectiva do entendimento da dinâmica regional, e na forma como esta era sobre-determinada pelos processos mais amplos vinculados à divisão nacional e internacional do trabalho. Desse modo procurou-se entender o movimento de ocupação do território, vinculando-o com os principais ciclos de expansão e desenvolvimento econômico do centro-motor da economia capitalista nacional, localizada no sudeste do País.

Considerou-se como momento crítico desse processo, a fase de “integração nacional”, quando a relativa autarquia econômica da região, bem como o amplo predomínio do capital comercial na organização da produção foram rompidos. Foram definidas novas atribuições dentro da divisão nacional de trabalho, bem como foram atribuídos objetivos sociais de caráter estratégico, que acabaram gerando movimentos fortemente contraditórios. Por essa última vertente, foram atraídas de maneira direta ou indireta grandes levas de pequenos produtores, expulsos do campo pelos processos de modernização da agropecuária e pelas grandes secas, que em momentos precedentes haviam ocorrido no Nordeste.

Pela primeira vertente, fortemente predominante ao final, foram oferecidos amplos incentivos para que os recursos naturais locais fossem diretamente integrados no movimento de reprodução ampliada do capital, via grandes empresas industriais, comerciais, financeiras e agropecuárias. Ocorreu desse modo um forte choque entre os tradicionais ocupantes do território e os novos vetores de ocupação, gerando-se um processo conflituoso que dá origem ao atual estágio de organização social da produção e de sua superestrutura.

Dentro dessa perspectiva iniciou-se o estudo das variáveis econômicas e demográficas a partir dos anos da década de 1960, quando foi implantada a rodovia Belém-Brasília, aprofundando-se seu estudo entre as décadas de 1980 e 1990, quando haviam tomado forma mais evidente as estruturas resultantes dos movimentos anteriormente apontados. Desse modo, em termos de métodos de análise, procurou-se caracterizar:

· o contexto regional do empreendimento e suas principais atribuições da divisão social do trabalho; e

· a AII, entender suas formas de integração dentro do contexto regional, as ações que estão afetando sua estrutura – onde tem realce a análise das consequências dos empreendimentos co-localizados e suas tendências prospectivas.

6.3.2.
Processo Histórico de Ocupação do Território 

O território compreendido pelo médio Tocantins, a exemplo de outras regiões interiorizadas do Brasil como o Centro-Oeste brasileiro, foi palco de um lento processo de ocupação, permanecendo isolado durante um longo período de tempo, compreendido desde a fase colonial até praticamente a década de 60 no séc. XX, quando então, a região iniciou efetivamente sua ocupação e conseqüente integração à economia nacional.

As primeiras incursões à região, remontam ao séc. XVI, podendo-se destacar quatro importantes eixos de penetração: rio Tocantins abaixo a partir de Goiás; rio Tocantins acima a partir do Pará; rios Mearim e Itapicuru acima a partir de São Luís no Maranhão; e por rotas terrestres a partir do interior da Bahia.

Os principais ciclos econômicos da região podem ser assim estabelecidos:

· Criação de gado, através da expansão das fazendas de criação dos sertões da Bahia, Pernambuco e Piauí, que tem início no séc. XVII e se prolonga até a terceira década do séc. XVIII, quando foram descobertas as minas de ouro na porção mais ao sul do território em Natividade, Arraias e Almas;

· Mineração de ouro, que se estendeu até o final do séc. XVIII;

· Algodão e Fumo, a partir da segunda metade do séc. XVIII, sob o incentivo da coroa portuguesa. Devido à independência dos Estados Unidos, a indústria textil da Inglaterra ficou sem mercado importador dessas matérias-primas;

· Borracha de Mangabeira (caucho), no início do séc. XX, que resultou na colonização do vale do Araguaia;

· Mineração de cristal de rocha, anterior à construção da rodovia Belém-Brasília; e

· Agropecuária, após a construção da rodovia Belém-Brasília.

Durante os sécs. XVI e XVII a região é explorada por bandeiras provenientes de São Paulo, em busca de ouro e índios para serem escravizados. Entretanto o ouro é descoberto na região apenas no séc. XVIII e juntamente com o surgimento das pioneiras fazendas de gado, dá-se início ao primeiro ciclo de ocupação da região, marcado pela ocupação pontual das áreas mineradoras e pela expansão da pecuária proveniente do sertão baiano. Durante a primeira metade do séc. XIX ocorre a busca de grandes áreas de pastagem natural para suprir o mercado nordestino, cujo potencial produtivo encontra-se praticamente comprometido com a monocultura açucareira.

Na porção sul do território a ocupação é marcada pela exploração aurífera dando origem aos primeiros povoados como os de Paranã e Natividade, enquanto na porção norte, com maior intensidade no Estado do Maranhão, a ocupação se dá pela expansão da pecuária oriunda do sertão baiano.

Essas primeiras frentes de ocupação e povoamento esbarram com numerosos grupos indígenas da região como: os Gamelas, certos grupos Tupi, os grupos Timbira (Apinayé e Krahô) e os grupos Akuên (Xavante e Xerente) dando origem aos primeiros conflitos com esses grupos tribais já habitantes da região.

A caça ao índio, no começo, tinha a finalidade de usá-lo como mão-de-obra escrava nas lavouras de cana-de-açúcar. Com a entrada da mão-de-obra africana, o índio passou a ser banido, principalmente pelos bandeirantes, para que a terra pudesse ser utilizada.

A política indigenista só começa a melhorar no chamado período pombalino (a partir de 1755), quando o nativo brasileiro passa a receber um tratamento de aculturação, tornando-se útil aos interesses do povoador europeu e não mais um entrave à ocupação da terra. Assim, no tempo do marquês de Pombal, que incentivou a criação da Companhia de Comércio do Grão-Pará e Maranhão, o índio, ao lado do colonizador europeu passou a produzir bens exportáveis no Baixo Tocantins.

A fase anterior a esse período é marcada pela proibição da navegação do rio Tocantins, por parte da coroa portuguesa, para evitar o contrabando de ouro em pó da região, obrigando que o mesmo fosse escoado por rotas oficiais fiscalizadas, constituindo fator limitante e inibidor da ocupação.

A navegação do rio Tocantins só é retomada no final do séc. XVIII com o estabelecimento da rota comercial Pará-Goiás, impulsionando o povoamento do Norte Goiano e especialmente ao longo do rio Tocantins com a formação dos primeiros núcleos pioneiros e algumas fazendas de gado.

Com o declínio das atividades mineradoras, que atinge o Centro-Oeste de modo geral, inicia-se o despovoamento e o conseqüente processo de estagnação econômica tendo na pecuária bovina sua principal atividade econômica. Esse período de estagnação econômica estendeu-se até o início do séc. XX, porém apesar do grande isolamento regional, a navegação do rio Tocantins levou à formação, ainda no séc. XIX de diversas vilas como Carolina (1831) e Imperatriz (1852) no Maranhão, e Tocantinópolis (1858) e Pedro Afonso (1847) no atual estado do Tocantins.

O início do séc. XX registra um outro ciclo de ocupação constituído fundamentalmente por correntes migratórias do Nordeste atraídas por um novo surto mineratório, reflexo da elevação do preço dos minérios no mercado internacional, originando alguns novos povoados como, Piacá, Babaçulândia, Filadélfia e Itaguatins, assim como a consolidação de outros situados mais ao sul: Peixe (1895), Pedro Afonso (1903), Araguatins (1913).

As primeiras décadas do séc. XX são marcadas também, pela exploração da borracha de mangabeira (caucho), cujos negócios eram centralizados em Pedro Afonso, que tornou-se o principal empório comercial do sertão de Goiás. Era a Primeira Guerra Mundial, com os países europeus oferecendo mercado para o látex da mangabeira. Barcaças carregadas de caucho desciam os rios Sono, Araguaia e Tocantins rumo ao porto de Vila de Conde, em Belém do Pará, de onde essa matéria-prima seguia em navio para a Europa.

Com o novo declínio das atividades mineradoras aliado às dificuldades de comercialização da borracha brasileira no mercado internacional devido ao fim da guerra e à concorrência asiática, apresenta-se um novo período de estagnação econômica e de esvaziamento populacional, cuja retomada se dá durante um breve período, com a exploração do cristal de rocha, exportado para abastecer a indústria bélica na Europa durante a Segunda Guerra Mundial.

Entre as décadas de 30 e 50, enquanto principal fonte de renda da região, além da pecuária sempre presente, destaca-se a exploração do babaçu, através do beneficiamento da castanha para preparo de óleos vegetais exportados para Belém do Pará. Inicia-se nesse período também, ainda que de forma incipiente o beneficiamento de alguns produtos agrícolas como arroz, farinha de mandioca e aguardente de cana, sobretudo no lado maranhense.

Durante esse período o eixo estruturador da região e principal via de circulação é o rio Tocantins, espinha dorsal de sustentação das principais localidades situadas às suas margens como Porto Nacional, Carolina, Miracema do Norte, Pedro Afonso, Tocantinópolis, Porto Franco e Imperatriz.

A partir da década de 60 com a construção de Brasília, os planos e políticas governamentais de integração nacional viabilizam a implantação de novos empreendimentos de infra-estrutura como a rodovia Belém-Brasília, dando início às transformações na dinâmica e na organização da região, caracterizada até então pelo isolamento e pelo vazio demográfico, pela rede urbana incipiente e por uma economia estagnada, apenas com alguns períodos mais dinâmicos.

No lado maranhense, a partir da década de 60, as políticas públicas de desenvolvimento se fizeram sentir também de forma marcante, interferindo diretamente no processo histórico de desenvolvimento da região, que era a extração de riquezas para o abastecimento de outras regiões. Assim a massa de capitais investidos a partir de incentivos públicos alterou o conjunto das relações relativas à terra e ao trabalho, interferindo na ocupação humana que sempre caracterizou o processo natural de ocupação espontânea das terras maranhenses. Isto porque os aglomerados urbanos no Maranhão provinham de agrupamentos de pessoas com objetivos agrários e comerciais, que procuravam se beneficiar da acessibilidade proporcionada pelos rios e estradas.

O transporte fluvial teve grande importância no passado, quando o Maranhão possuía uma rede de empresas de navegação motorizada que atendia extensa área, através dos rios Mearin, Itapecuru e Tocantins. Os constantes desmatamentos e conseqüentes erosões provocaram crescentes obstruções das calhas fluviais, prejudicando as condições de navegabilidade de extensões consideráveis da rede hidrográfica, agravada pela ausência de um serviço permanente de drenagem, pela periodicidade e morosidade da navegação e pela concorrência do transporte rodoviário.

A implantação da rodovia Belém-Brasília, sobretudo na porção tocantinense, reforçou o sentido longitudinal da conformação geográfica da região, definida naturalmente pelos rios Araguaia e Tocantins, abrindo um novo eixo de ocupação às correntes migratórias, cuja fixação às margens da rodovia deu origem ao surgimento de novos núcleos. Com o asfaltamento da rodovia em 1972, consolida-se o eixo de ocupação da rodovia em detrimento do rio Tocantins provocando o esvaziamento de núcleos urbanos relativamente importantes como Carolina e Porto Nacional às margens do rio, assim como o desenvolvimento acelerado de outros como Araguaína e Gurupi recém-implantados no eixo da rodovia.

Outros investimentos públicos realizados a partir dos anos 70 também, localizados próximos à região promoveram novos impactos e transformações como é o caso da UHE Tucuruí e o projeto Grande Carajás com reflexos na estruturação urbana regional. No lado maranhense, a frente de ocupação pioneira passou a se dirigir no sentido oeste do Estado, despontando Imperatriz, com crescimento demográfico explosivo.

Com a criação do Estado do Tocantins, no final da década de 80, institui-se uma nova realidade política para a região, porém ainda uma região de fronteira econômica, distante dos centros consumidores e vulnerável a transformações.

A rede urbana, no Estado do Tocantins, ainda pouco estruturada concentra seus principais núcleos na porção mais a oeste influenciada pela rodovia, onde se destacam as cidades de Araguaína, Miracema do Tocantins, Palmas, Porto Nacional e Gurupi, tornando clara a distinção entre os municípios situados mais a leste, em áreas de expansão inicial da atividade econômica com uma pecuária extensiva complementada por uma agricultura de subsistência.

A partir da década de 80, com a implantação do Programa Grande Carajás, nova frente de expansão econômica se espraia na região Pré-Amazônica maranhense, com seu eixo representado pelo corredor da ferrovia Carajás-Ponta da Madeira, dinamizando a região de Açailândia e Imperatriz.

As alternativas para a condução do desenvolvimento e modernização da região que vêm sendo adotadas, apresentam-se associadas às parcerias entre os setores público e privado, como a ampliação da infra-estrutura viária e obras de geração e distribuição de energia elétrica, suporte fundamental para inserção de sua economia no contexto macro-regional.

6.3.3.
Estrutura Produtiva e Dinâmica Econômica 

6.3.3.1.
Antecedentes

A área em estudo se insere num contexto territorial de ocupação econômica relativamente recente, cujo marco cronológico principal é a abertura e pavimentação da rodovia Belém - Brasília no decorrer do final da década de 60 e transcorrer da década seguinte. Anteriormente se constituía enquanto parcela de um amplo território desarticulado dos centros dinâmicos e dos eixos principais do mercado nacional. Sob o predomínio do capital comercial, as principais atividades eram extrativistas – tanto vegetal como mineral, complementadas pela pecuária extensiva e pequena produção de alimentos. Um dos programas federais mais antigos (1953) dedicados à região é  a SPVEA (Superintendência de Valorização Econômica da Amazônia), vinculado à política de valorização da borracha, principal riqueza regional naquele momento.

Nas décadas de 1970 e 1980 ocorre, pela ação do Estado Nacional, uma redefinição das funções desse território. Além de contribuir com a exploração de seus recursos minerais para a geração de insumos industriais visando financiar a complementação do processo de substituição de importações e integração do parque industrial nacional, suas grandes dimensões deveriam ser utilizadas para a migração massiva de pequenos produtores rurais de modo a desafogar as tensões sociais. Essa última prioridade, contudo, rapidamente foi substituída pela ênfase na agropecuária empresarial. Uma importante série de programas federais voltados para a implantação de infra-estruturas  e, incentivos e financiamento às empresas e à colonização, como PRODOESTE, POLAMAZÔNIA, PRONAP, SUDAM, SUDENE, etc., e uma grande série de obras como Grande Carajás, Tucuruí, e estrada de ferro Carajás, ferrovia Norte Sul etc. se tornaram os elementos configuradores da nova região que emergia.

Nos anos da década de1990 a intervenção estatal passou a ser orientada segundo princípios de planejamento estratégico e de desenvolvimento sustentável, onde se procurava redesenhar o modelo de ocupação do espaço econômico nacional, com ênfase nos Pólos de Desenvolvimento Regional e nos Eixos Estruturantes de Desenvolvimento.

Neste contexto aparentemente novo, a área em estudo foi incluída no Eixo de Integração e Desenvolvimento Centro-Norte, cuja principal motivação seria a de promover, através da implantação de um sistema multimodal de transporte hidro-ferro-rodoviário, a consolidação dos cerrados (com cerca de 90 milhões de ha agriculturáveis) como nova fronteira de desenvolvimento e integração nacional. O funcionamento desse sistema, devendo alargar a fronteira agrícola dos Estados do Mato Grosso, Pará, Tocantins e Maranhão.

A dinâmica da área em estudo, nas décadas mais recentes, foi desse modo constantemente redefinida a partir de impulsos externos. No presente item se procura retratar, em traços largos, a estrutura produtiva atualmente resultante na macro  área de influência, bem como o conjunto de impulsos proporcionados por sua inclusão enquanto eixo nacional de desenvolvimento. Para tanto, na seqüência se caracteriza a inserção da AII ou Regional dentro da Macro Área de Estudo, além de analisar sua estrutura produtiva. Este último tema é desenvolvido através de dois tipos de perspectivas. Na primeira se apresenta o processo de estruturação da região e, na segunda, se consideram as informações mais recentes relativas ao seu desempenho econômico.

6.3.3.2.
Metodologia e Dados Utilizados

Para a elaboração do diagnóstico da economia foram adotados procedimentos diferenciados, de acordo com especificidade dos temas tratados e das características das diferentes áreas de influência consideradas. Para a Área de Influência Indireta ou Regional, foram realizados levantamentos e análises com maior ênfase na coleta e sistematização de dados secundários, incluindo-se aí tanto a base estatística disponível, como estudos anteriores e de caráter regional.

Desse modo foram sistematizadas as informações censitárias disponíveis produzidas pela Fundação IBGE, especialmente os Censos Agropecuários de 1985 e 1995/96, os dados da produção Agrícola – Pecuária e Extração Vegetal Municipais, bem como os dados do Cadastro Central de Empresas 1996, da Malha Municipal Digital do Brasil 1997 e da Base de Informações Municipais (BIM). Outras fontes de informações secundárias de grande importância foram os setores estaduais de planejamento: A Secretaria Estadual do Planejamento e Meio Ambiente do Tocantins, que organizou em digital o “Banco de Dados Sócio-Ambiental” 1994-1998, e Secretaria Estadual do Planejamento do Maranhão, que edita um informativo semelhante.

Adicionalmente foram emitidos contatos com responsáveis e técnicos das Secretarias Estaduais de Planejamento, tanto do Tocantins como do Maranhão, assim como com entidades de classe, como a FIETO e sua correspondente maranhanse, além das sedes estaduais (TO e MA) e regionais (Imperatriz e Araguaína) do SEBRAE, SINE e INCRA.

6.3.3.3.
Aspectos Macro – Regionais e Vetores de Crescimento

A macro área em apreço incorpora todo o Extremo Norte e o Norte do Estado de Tocantins, confluência dos rios Araguaia e Tocantins, assim como grande parte da porção Leste, vizinha ao Estado do Maranhão. Em relação a este último, de povoamento litorâneo muito mais antigo, assim como os eixos de penetração em direção ao interior através dos vales do Itapecuru e do Mearim, a macro área de influência incorpora grande parte da porção sul, de Balsas a Açailândia, assim como o eixo da estrada de ferro Carajás em direção ao porto de Itaqui, na cidade de São Luís. Dentro da perspectiva dos grandes Eixos de Desenvolvimento e Integração visto anteriormente, a macro área de influência incorpora ainda uma porção do Estado do Pará, que representa o eixo Norte - Sul em direção ao porto de Vila do Conde, na cidade de Belém. No âmbito da área em estudo, esta última porção representa principalmente uma futura área de passagem, sem data definida, pois os principais esforços atuais são no sentido de estender a ferrovia Norte – Sul no sentido de Araguaína e Goiânia.

Desse modo para a caracterização da macro área, se procurará atingir um maior nivel de detalhamento para o Estado do Tocantins, especialmente suas porções norte e noroeste. Em relação ao Estado do Maranhão, a exposição se limitará à caracterização do desempenho recente dos principais indicadores econômicos estaduais, centrando-se a análise na economia da porção sul do Estado. 

Em 1989, logo em seguida à sua emancipação, o Estado do Tocantins apresentava um PIB – Produto Interno Bruto (a preço de Mercado) de NCz$ 1.848 milhões, equivalente a 0,15% do PIB nacional. No mesmo ano o Estado do Maranhão teve uma participação de 0,78%, de modo que os dois Estados contribuíam com menos de 1% (mais exatamente 0,93%) do Valor Adicionado gerado no país. Naquele momento se poderia dizer que a economia maranhense valia 5,3 mais do que sua vizinha tocantinense. No último ano para o qual esse tipo de informação é disponível, 1997 (isto é, 8 anos mais tarde), o PIB tocantinense já representava 0,20% do montante nacional e o do Maranhão outros 0,85%, graças a um ritmo de crescimento ligeiramente superior :

· Brasil - 19,3%;

· Maranhão - 20,33%; e

· Tocantins - 21,76%.

Como pode ser observado nos Quadros 6.3.3/01 e 6.3.3/02 em seqüência, o avanço do PIB tocantinense não foi devido à expansão das atividades agropecuárias – base da economia local, que, ao contrário, foram deprimidas no período considerado. Foram justamente as atividades urbanas – como a indústria de transformação, e as infra-estruturas – eletricidade, gás, água, comunicação, e transporte e armazenagem, os segmentos com maiores incrementos. No Maranhão, as atividades produtivas primárias e secundárias apresentam incrementos modestos (inferiores à média nacional), cabendo também aos serviços e infra-estruturas os maiores incrementos.

QUADRO 6.3.3/01 - EVOLUÇÃO DO VALOR ADICIONADO DAS ATIVIDADES PRODUTIVAS. TOTAL NACIONAL E ESTADOS DO MARANHÃO E DO TOCANTINS, ENTRE 1989 E 1997 – NÚMEROS ÍNDICES

	SETORES DE ATIVIDADE
	BRASIL
	TOCANTINS
	MARANHÃO

	
	1.989
	1.997
	1.989
	1.997
	1.989
	1.997

	Agropecuária
	100
	123,67
	100
	93,64
	100
	113,63

	Indústria de Transformação
	100
	112,61
	100
	218,55
	100
	110,72

	Eletricidade, Gás e Água
	100
	137,12
	100
	278,57
	100
	144,42

	Construção
	100
	122,62
	100
	119,10
	100
	122,68

	Comércio e Reparação
	100
	130,02
	100
	127,29
	100
	139,63

	Alojamento e Alimentação
	100
	117,74
	100
	121,90
	100
	111,23

	Transporte e Armazenagem
	100
	134,17
	100
	142,01
	100
	121,86

	Comunicações
	100
	191,74
	100
	286,14
	100
	200,51

	Intermediação Financeira
	100
	117,34
	100
	134,53
	100
	126,11


FONTE: Contas Regionais do Brasil – 1985-1997, Fundação IBGE, 1999

QUADRO 6.3.3/02 - EVOLUÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DO MARANHÃO E DO TOCANTINS NO VALOR ADICIONADO DAS ATIVIDADES PRODUTIVAS NO ÂMBITO NACIONAL, ENTRE 1989 E 1997

	SETORES DE ATIVIDADE
	MARANHÃO
	TOCANTINS

	
	1.989
	1.997
	1.989
	1.997

	Total
	0,78
	0,85
	0,15
	0,20

	Agropecuária
	2,05
	2,49
	0,39
	0,39

	Indústria de Transformação
	0,27
	0,43
	0,02
	0,06

	Eletricidade, Gás e Água
	0,35
	0,51
	0,01
	0,02

	Construção
	0,66
	0,63
	0,00
	0,00

	Comércio e Reparação
	1,09
	0,79
	0,22
	0,22

	Alojamento e Alimentação
	0,98
	0,90
	0,27
	0,29

	Transporte e Armazenagem
	2,77
	2,13
	0,53
	0,58

	Comunicações
	0,48
	0,59
	0,00
	0,01

	Intermediação Financeira
	0,39
	0,29
	0,03
	0,08


FONTE:  Contas Regionais do Brasil – 1985-1997, Fundação IBGE, 1999

Complementando a lista das atividades geradoras de Valor Adicionado, conforme encontra-se explicitado no Quadro 6.3.3/03 abaixo, é de fácil visualização o fato de que, especialmente no caso do Tocantins, o incremento do PIB deveu-se ao processo de constituição da nova estrutura de poderes estaduais e à construção da nova capital, processos esses financiados com recursos federais. Enquanto o peso relativo da agropecuária na geração de valor caia quase pela metade, aquele da administração pública – entenda-se educação, saúde, assistência social etc.. e segurança pública, aumentava de 20,51% para 36,77%, passando a representar a terça parte do montante.

QUADRO 6.3.3/03 - PARTICIPAÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS NO VALOR ADICIONADO BRUTO A PREÇOS BÁSICOS – ESTADOS DO TOCANTINS E MARANHÃO, 1989 – 1997

	SETORES DE ATIVIDADE
	MARANHÃO
	TOCANTINS

	
	1.989
	1.997
	1.989
	1.997

	Total
	100
	100
	100
	100

	Agropecuária
	25,55
	22,45
	28,66
	15,50

	Indústria Extrativa Mineral
	0
	0
	0
	0

	Indústria de Transformação
	11,53
	11,81
	5,34
	7,42

	Eletricidade, Gás E Água
	1,16
	2,12
	0,27
	0,38

	Construção
	5,66
	7,18
	0,08
	0,10

	Comércio e Reparação
	10,99
	7,30
	13,02
	9,03

	Alojamento e Alimentação
	2,09
	1,91
	3,43
	2,72

	Transporte e Armazenagem
	8,34
	5,08
	9,30
	6,00

	Comunicações
	0,67
	1,40
	0,03
	0,06

	Intermediação Financeira
	10,41
	2,18
	5,06
	2,75

	Atividades Imobiliárias, etc.
	3,93
	8,48
	5,54
	9,18

	Administração Pública, Defesa e Segurança Pessoal
	15,04
	23,67
	20,51
	36,77

	Saúde e Educação Mercantis
	3,20
	4,68
	5,73
	6,57

	Outros Serviços Col. Sociais e Pessoal
	0,84
	1,31
	2,02
	2,98

	Serviços Domésticos
	0,59
	0,43
	1,02
	0,54


FONTE: Contas Regionais do Brasil – 1985-1997, Fundação IBGE, 1999

O Maranhão, um Estado também ainda  de base agropecuária, teve desempenho positivo, porém pouco dinâmico nesse campo de atividade (crescimento inferior ao da média nacional), e maior dinamismo nas atividades públicas, que passaram a responder por quase 25% do PIB. Destaca-se aí a expansão dos serviços de saúde e educação, assim como de outras áreas do poder público. É notável que tanto neste último estado, como no Tocantins, quer a participação do setor de intermediação financeira se tenha estabilizado e cedido lugar de modo acelerado para as atividades imobiliárias, aluguéis e serviços às empresas, que são diretamente relacionadas ao processo de urbanização e terciarização. Na seqüência é apresentada uma síntese dos principais aspectos da estrutura produtiva e projeto desenvolvimentista da macro área, com ênfase para o Estado do Tocantins.

6.3.3.3.1.
Organização Produtiva

Como visto, os Estados do Tocantins e do Maranhão apresentam um peso econômico ainda muito pouco significativo dentro do cenário do país. Não obstante, o antigo norte pobre de Goiás, a partir do impulso proporcionado por diversos fatores dentre os quais destacam-se claramente sua emancipação, a construção da nova capital, a cidade de Palmas, as hidrovias do Araguaia e do Tocantins e a ferrovia Norte Sul, encontra-se em processo de mudança, com a modernização de partes de sua estrutura produtiva.

A base sobre a qual se assenta a produção agropecuária, compreende 55,4% de sua extensão apta para cultivos, 14,2% e 17,6% aptos apenas, respectivamente, para pecuária e silvicultura e, por fim, 12,8% inteiramente inaptos para lides produtivas. A estrutura fundiária é altamente concentrada, com as médias e, especialmente, as grandes propriedades mantendo um predomínio esmagador no referente à posse da terra, apesar de serem relativamente numerosos os pequenos estabelecimentos.

A maioria dos pequenos produtores tem a propriedade ou posse – usufruto real, de porções relativamente amplas, mas utilizam efetivamente apenas pequenas parcelas, com culturas de subsistência : arroz de sequeiro, feijão e mandioca. Dado a baixa fertilidade natural do solo, as áreas utilizadas são constantemente trocadas, passando por uma fase de pousio de, em média, 4 a 5 anos. Novas áreas são então queimadas,  procedendo-se o plantio denominado de roça de toco. Na agricultura a produção de grãos - arroz, milho, feijão e soja, atingiu a 650 mil toneladas, estimando-se para 2002 um aumento para 2,95 milhões de toneladas, e para 6,25 milhões de toneladas em 2020. O arroz é destacadamente o principal produto, com 66 mil ha de culturas com irrigação, de um total de 430 mil ha. Em termos potenciais, encontram-se disponíveis 1,2 milhões de ha irrigáveis por inundação e outros 1,4 milhões de ha. A produção de soja e a fruticultura são as apostas maiores do futuro, para o incremento da agricultura.

A pecuária é a atividade mais disseminada e significativa em todo o Estado do Tocantins. O atual rebanho é de 5,6 milhões de cabeças, 70% das quais estão localizadas entre Xambioá e Araguatins, isto é, dentro da AII. Nas margens do Araguaia já se está praticando o rodízio "pastagem x soja", com amplo sucesso na recuperação das pastagens e lucros adicionais com a produção de soja durante duas safras.

Outro aspecto significativo na pecuária tocantinense se refere ao combate à febre aftosa, pois o Estado está prestes a ser declarado enquanto livre deste problema, com a abertura de amplos mercados para a carne, tanto no Centro - Sul do país, como no exterior. Poderá ocorrer uma ampla melhoria no aumento da atividade pecuária, considerando-se que atualmente o Estado conta apenas com a presença de 4 frigoríficos.

Entre as principais melhorias no rebanho, destacam-se:

· melhoria do padrão genético com a aquisição de bois de boa linhagem e uso de inseminação artificial, com predomínio da raça nelore, bem como o cruzamento com raças européias, procurando atingir índices compatíveis de engorda mais rápida (atingimento do peso de abate em dois anos, contra 3 a 4 anos no sistema tradicional); e

· melhoria da nutrição, com a formação e manutenção de pastagens e a utilização da técnica de pastejo rotacionado intensivo.

As atividades industriais, por sua vez são ainda incipientes e concentram-se nas cidades maiores e municípios de maior densidade demográfica, com as seguintes especializações : 

· Araguaína: produtos alimentícios (frigoríficos, laticínios), derivados da madeira, materiais não metálicos e movelaria;

· Gurupi: produtos alimentícios; e

· Palmas: produtos alimentícios, processamento de minerais não metálicos.

Quanto ao setor de Extração Mineral, por último, que como visto veio apresentando contribuição praticamente nula na formação do Valor Adicionado, apresenta algum potencial, representado por alguns depósitos minerais considerados importantes e que estão localizados nos seguintes municípios:

· calcário: Filadélfia;

· cobre: Palmeirópolis;

· fosfato: Pedro Afonso;

· ouro: Dianópolis e Araguaína; e

· zirconita e zinco: Palmeirópolis.

O Estado do Maranhão, em seu conjunto, vem passando por um processo de modernização desencadeado pela implantação de grandes projetos industriais na área de mineração e por grandes obras de infra-estrutura, com a implantação de um sistema multi - modal de transporte, envolvendo hidrovia, ferrovia, rodovia e porto de calado internacional. Na porção sul do Estado do Maranhão, se verificam os efeitos contraditórios dessa forma de modernização da economia. Um dos mais importantes entre eles é o prosseguimento dos desmatamentos. O município de Piquiá, na área de influência de Açailândia, distante 10 km e cuja sede é lindeira à BR-222, apresenta atualmente uma imensa camada de fuligem, produto da produção de carvão vegetal para 5 empresas dedicadas à produção de ferro gusa destinado à exportação, implantadas no local. Essas empresas foram implantadas na década de 1970, ao longo da estrada de ferro Carajás, com objetivo de agregar valor ao minério extraído de Carajás, e nos últimos anos vem exportando anualmente mais de um milhão de toneladas de ferro-gusa através do porto de Itaqui, em São Luís.

Em função do elevado consumo de madeira - estima-se o emprego de 800 kgs de carvão vegetal por tonelada de ferro gusa, os incentivos ao funcionamento e implantação desse tipo de empresa foi suspenso no final dos anos 80, por sua influência sobre a intensificação dos desmatamentos.

A intensidade desse impacto ocorre em função de que as guseiras se tornaram grandes compradoras de carvão vegetal, que é um insumo de relativamente fácil fabricação, ao dispor-se de madeira abundante. Grandes e pequenos proprietários da região - especialmente os primeiros, se tornaram fornecedores das guseiras. A grande maioria das empresas agropecuárias da região - a forma moderna dos grandes latifúndios produtivos atuais e também dos improdutivos ou pouco produtivos, foram implantadas com recursos provenientes de desmantamento e produção de carvão vegetal. As serrarias, muito abundantes na região nesse período - que era o momento onde o desmatamento foi extremamente acelerado e se estendeu até o Pará, também dispõem  de fornos de produção de carvão, onde são aproveitados os restos. Estes, como também se sabe, são muito amplos, dada a baixa produtividade no aproveitamento das espécies abatidas (estima-se perdas em torno de 40 a 60%).

A suspensão dos incentivos, se por um lado tornou mais difícil a implantação de novas guseiras e dificultou a manutenção de outras que acabaram sendo fechadas ou incorporadas a outras, não foi suficiente para impedir a permanência de 5 grandes guseiras, cuja produção atual é de cerca de 1 milhão de toneladas ano de ferro gusa. Essas empresas argumentam, que face o amplo desmatamento de um imenso raio em torno do empreendimento, atualmente o abastecimento de carvão é proveniente do Pará, viajando cerca de 500 Km até o pátio das empresas. Outra fonte de abastecimento seriam florestas plantadas.

A sustentabilidade dessas 5 guseiras dependeria da implantação de cerca de 385 mil ha de reflorestamento, o que implicaria na preservação de cerca de 2 milhões de ha de florestas nativas, uma vez que mesmo para reflorestamentos a lei exige a preservação de 80% da área das propriedades. Na região a CELMAR - pertencente à CVRD, possui e está posto a venda a principal experiência em reflorestamento, com 80 mil ha, sendo 40 mil ha de  florestas nativas, 2 mil ha de infra-estruturas e 38 mil ha de eucaliptos, que seriam destinados a uma fábrica de celulose cuja entrada em funcionamento estava marcada para 2005.  

6.3.3.3.2.
Esforço Desenvolvimentista

Além da série de grandes e pequenos programas em estudo ou em implantação discriminados entre os empreendimentos co-localizados, os Estados do Tocantins e do Maranhão, na difícil disputa por novos investimentos produtivos, oferecem uma série de incentivos e isenções, que podem ser sistematizados da forma seguinte:

a) Incentivos Federais:

· Fundo constitucional de Financiamento do Norte - FINOR, administrado pela Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM e pelo Banco da Amazônia S.A - BASA, que apoiam dois programas:

· Agro-industrial e Turístico, que repassa recursos para o financiamento da indústria e do turismo através de 5 diferentes linhas ou programas: Programa de Desenvolvimento Industrial – PRODESIN; Programa de Desenvolvimento Agro-industrial – PROAGRIN; Programa de Apoio à Capacitação Tecnológica – PROCATEC; Programa de Apoio ao Turismo – PRODETUR; e Programa de Apoio ao Turismo Ecológico – PROGETUR.

· Agropecuário e Ambiental, que repassa recursos através de 3 linhas: Programa de Desenvolvimento da Agricultura – PRODAGRI; Programa de Desenvolvimento da Pecuária – PRODEPEC; Programa de Apoio e Preservação do Meio Ambiente - PROSUMA

· Fundo de Investimento da Amazônia – FINAN, destinado a Sociedades Anônimas com empreendimentos ou interessadas em, na Amazônia Legal, através de recursos originados da dedução do imposto de renda das pessoas jurídicas, que são direcionados para projetos de interesse regional dos seguintes setores: agricultura, heveicultura, exploração florestal, criação de animais e pesca, extração de minerais, indústria de transformação, serviços básicos, prestação de serviços motomecanizados, entre outros, a critério do Conselho Deliberativo da SUDAM.

· Programa Amazônia Integrada – PAI, com atuação através do BNDES, com o apoio a empreendimentos geradores de emprego, voltados à integração nacional e coerentes com a política ambiental da Amazônia.

· Linhas de Crédito com recursos do FAT, operando as seguintes modalidades:

· MIPEN - compra de equipamentos e financiamento de capital de giro para micro e pequenas empresas;

· Setor informal da economia: idem para atividades produtivas e de prestação de serviços na área urbana;

· Associações ou Cooperativas de Trabalho ou de Produção – COOPERFAT; e

· PRODEM-FAT - Programa Banco do Brasil de Apoio ao Desenvolvimento Municipal.

b) Incentivos Estaduais: 

· PROSPERAR - Programa de Incentivo ao Desenvolvimento Econômico do Estado do Tocantins - prestação de apoio técnico e financeiro às atividades econômicas que promovam o desenvolvimento. O financiamento é feito através do empréstimo de 70 a 30% do ICMS devido, quando da implantação do negócio.

· PROGER - TO - Programa de Geração de Emprego e Renda.

· ZPE - Zona de Processamento de Exportações, implantada em Araguaína, fica próxima da Belém - Brasília e do traçado da ferrovia Norte - Sul, à qual deverá ser ligada por um ramal. Incentivos: isenção de impostos de importação e exportação (IPI, PIS, FINSOCIAL, AFRMN, IOF), isenção de IR incidente sobre remessas e pagamentos a residentes e domiciliados no exterior, e franquia cambial para as operações de  exportação e importação.

· Incentivo Especial a Micro Empresas.

· Incentivos para a pecuária, com a isenção tributária no comércio de gado entre fazendas e a redução da carga tributária para matadouros e frigoríficos, paralelamente a incentivos para criadores de galinha e de gado leiteiro. Isenção de 50% do ICMS nas aquisições vinculadas ao programa do Nelore Precoce. 

· Incentivos para a agroindústria, com a isenção do ICMS para os produtos primários sem beneficiamento.  Alíquota especial do ICMS para produtos agro-industriais.

c) Incentivos Municipais:

Distritos Industriais, com a venda de lotes a preços acessíveis (freqüentemente simbólicos), implantação de infra-estrutura mínima e  isenção de impostos e taxas por um ano a dez anos. Atualmente verifica-se a presença de Distritos Industriais nas 12 maiores cidades do Estado.

Devem ser considerados ainda os programas econômico - sociais, tais como:

· Desenvolvimento de Núcleos Agrícolas de Pequenos Produtores;

· Desenvolvimento Rural;

· Lavouras Comunitárias;

· Projeto Quintal Verde;

· Projeto de Produção de Mudas, Frutíferas e Essências Florestais;

· Projeto Vazanteiros;

· Projeto do Centro de Fomento à Agricultura;

· Projeto de Combate à Pobreza Rural; e

· Projeto de Alimentação Alternativa.

A partir desse arsenal de programas são propiciados incentivos aos estabelecimentos agropecuários, industriais, comerciais e turísticos que implantarem e/ou expandirem suas atividades. Com isso os governos estaduais  pretendem:

· apoiar técnica e financeiramente as atividades econômicas que promovam o desenvolvimento agropecuário, industrial, comercial e turístico;

· estimular a implantação da infra-estrutura física de distritos, áreas e setores industriais, destinados ao assentamento de atividades econômicas;

· apoiar financeiramente os empreendimentos considerados prioritários e indispensáveis para o desenvolvimento;

· apoiar a modernização tecnológica das empresas;

· beneficiar a ampliação de empreendimentos industriais e turísticos instalados no território; e

· beneficiar os estabelecimentos do ramo atacadista que venham a se instalar.

Malgrado todo esse esforço institucional, a atração de novos investimentos privados significativos tem se dado em ritmo pouco acelerado. Destacam-se atualmente apenas 4 parques agro-industriais no Estado do Tocantins: Parque Agro-industrial de Gurupi; Distrito Agro-industrial de Araguaína – DAIARA, nas margens da Belém - Brasília, com 205 ha, malha viária asfaltada implantada, água de poço artesiano com vazão de 15 mil litros; e Distrito Agro-industrial de Porto Nacional e Distrito Agro-industrial de Palmas.

Entre os investimentos previstos para o Tocantins, apresentam forte destaque os Serviços Públicos, com estimativa de aplicação de 1.861,1 milhões de dólares norte americanos, num total de US$ 2.390,8 milhões (cerca de 78%). Na seqüência, em ordem de grandeza dos valores previstos, situam-se os seguintes ramos: 

· alimentos: US$ 318,80 milhões;

· madeira, móveis e papel: US$ 100 milhões;

· transporte e armazenagem: US$ 89,7 milhões; e

· têxtil e couros: US$ 9,6 milhões.

Para o Estado do Maranhão, os Serviços Públicos são também os principais beneficiários dos investimentos programados: 1,510 milhões de dólares, de um total de 4,171,5 milhões de dólares, com a seguinte expectativa em relação aos principais segmentos produtivos:

· madeira, móveis e papel: US$ 1,000,00 milhão;

· têxtil e couro: US$ 466,60 milhão;

· mineração: US$ 442.00 milhão;

· metalurgia: US$ 300,00 milhões ;

· alimentos: US$ 175,00 milhões;

· transporte e armazenagem: US$ 107,00 milhões;

· bebidas e fumo: US$ 93,35 milhões; e

· comércio varejista: US$ 25,00 milhões.

6.3.3.4.
Inserção da AII na Macro Área de Influência e Caracterização da Economia Regional e sua Dinâmica 

6.3.3.4.1.
Aspectos Estruturantes

A disseminação da cultura do arroz e sua crescente mecanização, juntamente com o avanço da pecuária, dentro de um quadro de acelerada desestruturação das relações de produção tradicionais e acompanhada da igualmente acelerada urbanização de parcela significativa dos trabalhadores, foi um processo que atingiu tanto aos municípios mais antigos, como aos mais recentes e com baixos contingentes populacionais, caracterizando um processo precoce de urbanização e de esvaziamento do campo. O esvaziamento do campo, no período imediatamente posterior à sua forte densificação, é um aspecto  atinente principalmente à porção maranhense da AII.

Foi apenas em municípios maranhenses como Imperatriz (pensar no antigo município de Imperatriz, abarcando amplo território ao norte de Estreito, incluindo ainda Açailândia), que ocorreu um amplo processo de ocupação de terras devolutas por migrantes sem terra, fato que ocorreu desde o início dos anos da década de 1950. Desenvolveu-se aí uma economia abarcando diferentes relações de  produção como pequenos e médios proprietários, empregados permanentes e temporários, parceiros e meeiros, e grande quantidade de ocupantes pequenos produtores, que conformaram uma espécie de economia ''camponesa'' bastante densa. Verificaram-se no tempo importantes ciclos produtivos que envolveram a produção de algodão, arroz e a coleta do babaçu, sempre de par com a pecuária, tendo sido alcançadas produções significativas. 

O caráter excludente das políticas públicas destinadas ao desenvolvimento da pecuária e, especialmente, aquelas voltadas para a ocupação dos Cerrados e  Amazônia, privilegiaram fortemente os empreendimentos vinculados ao grande capital nacional e internacional aos quais foram proporcionados grandes facilidades e subsídios. Da mesma forma atuaram, como visto, as grandes obras de infra-estrutura, levando a que a dinâmica da ocupação fosse direcionada para uma nova etapa, em que aqueles atores passaram a ser os agentes sociais principais, e dirigentes e principais beneficiários do processo.

Desse modo, o modelo de economia rural ainda em gestação, baseado na pequena produção intensiva em mão-de-obra, foi precocemente desmontado. Verificou-se um fechamento precoce da fronteira agrícola, com rápido processo de expropriação dos pequenos produtores instalados em áreas pioneiras e, a expropriação prévia dos demais, com a apropriação jurídica de quase todo o território da fronteira agrícola e a implantação de imensos latifúndios, de maneira prévia à implantação do sistema viário, através de queimadas e do uso de aviões para o plantio de pastos. Paralemente verificou-se uma urbanização também precoce, e que possibilitou a organização de um mercado de trabalho rural urbano com extraordinária mobilidade horizontal. 

Essa modalidade prescindiu da frente pioneira, que nos modelos anteriores domava o território, para posteriormente ser obrigada a transformá-lo em pastagens e avançar na conquista de novas áreas de floresta ou cerrado. A rapidez desse processo explica porque na maior parte da região se verificam densidades demográficas rurais muito baixas, assim como a rapidez da urbanização e a intensidade dos fluxos migratórios. Os maiores fluxos migratórios se orientaram para a porção norte do território em estudo, com destaque para a população de origem urbana. Destacam-se aí, Imperatriz, Carolina e Tocantinópolis. Os migrantes de origem rural - 67% do total, fixaram-se mais para o Sul, como Tocantínia, Lizarda, Novo Acordo etc. Araguaína, em posição quase central dentro da AII, já desenvolvia neste momento ação polarizadora apenas inferior àquela de Imperatriz, malgrado sua origem fosse diferenciada e bem mais recente. O início da ocupação de seu território deu-se em 1.866 com a chegada de famílias provenientes do Piauí, sendo fundado o povoado de Lontras. Inicialmente a produção local era totalmente dedicada à subsistência, iniciando-se em seguida a produção comercial de café, que logo foi abandonada pela dificuldade de escoamento da produção. Tratando-se de um povoado bastante isolado, inicialmente pertenceu ao município de São Vicente do Araguaia hoje Araguatins e, na seqüência, ao município de Boa Vista do Tocantins hoje Tocantinópolis.

O povoado passou por longo período de isolamento e estagnação, até 1925, quando a chegada de novos moradores permitiu uma ligeira dinamização. Com a criação do Município de Filadélfia, em 1948, o povoado de Lontra foi integrado ao mesmo, tendo seu nome sido trocado para Araguaína em homenagem ao rio Araguaia. Em 1953 o povoado foi elevado à categoria de distrito. Por fim, em 1958 foi estabelecida legalmente a emancipação do município de Araguaína, ocorrendo sua instalação em 1959. O desenvolvimento de Araguaína ocorreu efetivamente  a partir de 1960, com a chegada da BR-153. Inicialmente através da contratação de moradores locais para os trabalhos de abertura da rodovia, e depois com a chegada de novas famílias, entre as quais pessoas detentoras de capitais de diferentes dimensões. A economia desenvolveu-se apoiada na pecuária.

Considerando-se o período inter-censitário 1970-1980, tem-se para os municípios do Médio Tocantins o seguinte quadro resumo: 134.672 pessoas saíram de áreas rurais em busca de novas áreas rurais, 76.829 pessoas fluíram entre áreas urbanas de municípios diferentes; e 59.434 pessoas saíram de áreas rurais em direção a áreas urbanas.

a) Setor de Atividade da PEA e Base Econômica em 1980

A População Economicamente Ativa regional representava, em 1980, apenas 28% da população, com uma razão de dependência de cerca de 2,5, enquanto para o Centro-Oeste como um todo essa razão era de 1,2. Com exceção de Imperatriz, Guaraí, Porto Nacional e Gurupi, todos os demais municípios tinham 60% ou mais de suas respectivas PEA’s no setor primário. Neste segmento estavam alocados 38% da população total.

O setor secundário era inexpressivo, ocupando apenas pouco menos de 23 mil pessoas, que estavam fortemente concentradas (75%) nas cidades de Imperatriz, Porto Nacional e Gurupi. A Base Econômica regional refletia de modo bastante evidente seu processo histórico de formação, assim como as funções que lhe foram atribuídas de modo autoritário nas décadas de 1970 e 1980 pelos Planos Nacionais de Desenvolvimento vigentes à época.

Em termos da estrutura produtiva, os dados existentes para as décadas de 1970 e 1980 indicam uma absoluta predominância das atividades primárias. Aparecem como exceções os municípios de Imperatriz, Tocantinópolis, Guaraí, Porto Nacional e Gurupi, onde as receitas do setor terciário eram muito mais significativas do que a média. Imperatriz já se destaca como o único município onde as atividades secundárias se mostravam minimamente significativas. Esse município se destacava ainda por ser ,dentro da área em estudo, o principal centro de produção agrícola (englobando a 43,3% do VA das atividades primárias, contra 41,9% da pecuária e 17,9% da Extração Vegetal). Outra situação atípica era a de Tocantinópolis e entorno, onde a Extração Vegetal somava 57,5% do Valor Adicionado. Para o restante era extremamente amplo o predomínio da pecuária.

Dentro desse quadro sobressaia, ainda, o caráter especulativo da posse da terra na região, pois grande parcela das terras dedicadas à pecuária apresentava lotações extremamente baixas. Destaca-se neste aspecto o efeito dos incentivos fiscais para a expansão da pecuária. A quase inexistência de fiscalização e o favorecimento clientelístico, levaram à formação de uma situação onde grande parte dos estabelecimentos beneficiados eram empresas apenas de faixada, com o desvio total ou parcial dos recursos subsidiados.  Outra conseqüência foi a presença de grandes extensões - cerca de 13% da área total dos estabelecimentos, sem nenhum uso produtivo, aparecendo explicitamente como reserva de valor. As terras declaradas como em descanso, somavam outros 16%, totalizando quase 30% da área total dos estabelecimentos. 

Em relação aos Setores Secundário e Terciário, os dados dos Censos de 1970 e 1980 assinalam inexpressivas contribuições desses setores na formação do Valor Adicionado. Apenas em Imperatriz, Porto Nacional, Guaraí e Tocantinópolis se verificava diversificação incipiente. Nestes municípios concentrava-se quase 90% do Valor da Produção Industrial regional. Destacavam-se ainda alguns centros proporcionalmente importantes de prestação de serviços, com destaque para Imperatriz e Carolina, e de centros comerciais como Porto Nacional e Tocantinópolis.

b) Estrutura Fundiária e de Posse da Terra

Os principais aspectos da situação fundiária regional podem ser resumidos como decorrentes de uma intensa e crescente concentração da posse da terra, dentro de uma estrutura em que os estabelecimentos agropecuários possuem dimensões significativamente superiores à média nacional, decorrendo tais características tanto de fatores derivados do processo histórico de ocupação, como do potencial produtivo das terras.

Os estabelecimentos até 500 ha somavam cerca de 74% do total, paralelamente a englobarem apenas 21,5% da área; aqueles com mais de 500 ha representavam apenas 26% do montante, abarcando paralelamente a quase 79% da área total. 

Os dados do Cadastro INCRA 1984  mostram que os minifúndios representavam 26% do total dos imóveis, paralelamente a se apropriarem de apenas 2,6% da área total. Já a categoria latifúndio por exploração detinha 63,5% dos imóveis e 77,5% da área. A categoria empresa rural era pouco representativa, ultrapassando a 20% da área e 20% do total de empresas, apenas nos municípios de Gurupi, Lizarda e Brejinho de Nazaré.

Espacialmente verificava-se a seguinte situação:

· lotes irregulares no tamanho e na forma;

· concentração de lotes pequenos nas margens do Tocantins (até 100 ha); e

· aumento do tamanho médio dos lotes no entorno dos afluentes (300 ha).

Onde a titulação das terras se mostrava de grande precariedade, com a presença de títulos emitidos por diversas fontes, desde os títulos paroquiais, até os de origem governamental. Grande parte dos pequenos produtores que se instalaram historicamente na região, eram posseiros - detentores de título de posse precária ou que exploram áreas devolutas ou particulares com ou sem consentimento do proprietário, tendo-se superposto a esta estrutura de posse (a partir principalmente dos anos da década de 1960), grandes fazendeiros e empresas agropecuárias que se apoderaram de imensas extensões de terra, generalizando-se como conseqüência um amplo conflito fundiário.

A esse contexto explosivo somava-se: (i) a economia garimpeira que se implantou no norte da região e que atraiu grande número de pequenos produtores, os quais quando retornavam às suas terras, geralmente as encontravam ocupadas; (ii) a presença dos originais ocupantes da área, os povos indígenas, para os quais haviam sido definidas - e não demarcadas - suas áreas de reserva territorial. Estas, em grande parte, encontravam-se invadidas por pequenos produtores, freqüentemente induzidos por grandes proprietários que, via a perspectiva da geração de uma "questão social" almejavam alcançar posteriormente a posse dessas terras; e (iii) a ação de grileiros e picaretas, com a disseminação de títulos falsos. Esse conjunto de fatores influiu fortemente no sentido de acelerar ou ser o instrumento de expulsão de grande número de pequenos e médios produtores, com amplo favorecimento da grande propriedade.

A conjunção entre uma estrutura fundiária concentradora e condições precárias de posse foram extremamente propícias - e ainda continuam sendo, para o alijamento dos antigos posseiros e pequenos proprietários, acelerando a urbanização e o adensamento de uma ampla reserva de força de trabalho, colocada em situação de forte inferioridade no mercado.

c) Relações de Produção e Trabalho 

No entorno de Araguaína é onde, em 1980, já se notava um adensamento da presença de trabalhadores assalariados no meio rural. Essa relação de produção era ainda muito pouco adotada nas porções a Leste e Norte. O fechamento da fronteira agrícola para os pequenos produtores expropriados, assim como reduzida geração de empregos pelos grandes estabelecimentos e empresas agropecuárias, levaram à rápida urbanização da força de trabalho rural - tendo-se unificado os mercados de trabalho rural e urbano. Os trabalhadores sem terra passaram a ser amealhados por "gatos" e outros empreiteiros de força de trabalho, sendo conduzidos a diferentes localidades da macro região, havendo inclusive levantamentos quanto à escravização de trabalhadores em grandes fazendas, especialmente no Pará.

Dentro dos costumes locais, um paliativo a essa situação era, ainda nos anos da década de 1.980, o sistema regionalmente conhecido como arrendamento. Essa relação de produção consistia no uso produtivo de pequenas porções de terra, mediante pagamento depois da colheita, em dinheiro ou em espécie (30 a 50% do produto colhido) assemelhando-se à situação de parceria. Outra modalidade era o pagamento prefixado. Uma terceira alternativa era o pagamento em trabalho, e consistia na entrega da terra – 1 a 3 anos depois, conforme o contrato, com pasto plantado. Esse prazo foi constantemente reduzido, apressando o desmantelamento de novas áreas. Já na década de 80 o processo de valorização das terras, com a delimitação das propriedades com cercas em função da ampliação da pecuária extensiva, além do receio dos proprietários em permitir a presença de moradores ou ocupantes com possibilidades de requerem a posse por "usucapião", atuavam fortemente no sentido de limitar essa relação de produção.

6.3.3.4.2.
Situação Atual

Atualmente a região é objeto, como visto, de diferentes Programas de Desenvolvimento, verificando-se também a presença de diversos pólos de incremento - expansão de atividades produtivas modernas. Não obstante, considerando-se a região como um todo, sobressai a perspectiva de que nos últimos 20 anos ocorreu uma consolidação dos aspectos mais excludentes definidos por aqueles processos: concentração fundiária extremamente elevada; pequena diversificação da estrutura produtiva com amplo predomínio de atividades extensivas e de baixa produtividade; e altos índices de urbanização sem a presença de atividades secundárias significativas. As cidades exercem funções principalmente comercial e de centro de oferta de serviços, incluindo-se aí, com destaque, a de concentração da força de trabalho disponível, sendo extremamente elevadas a sub-ocupação e o desemprego aberto.

a) Agropecuária e Extração Vegetal

O conjunto dos estabelecimentos agropecuários localizados dentro da AII, levantados pelo Censo de 1.995-96, possuíam uma área de aproximadamente 9 milhões de ha. Desse total, 7% ou 621 mil ha eram dedicados à lavouras, dos quais, porém, 363.868 ha encontravam-se em descanso. Desse modo, apenas 2,89% da área dos estabelecimentos encontravam-se plantadas com culturas, quase exclusivamente temporárias. Pouco mais de 80% dessas lavouras estavam localizadas na porção maranhense da AII, especialmente na MRH Campos Gerais de Balsas onde localizam-se as terras baixas que mais expandiram as culturas do arroz e, mais recentemente, da soja. As lavouras permanentes, cujo montante é muito pouco expressivo, apresentam maior concentração nas MRH’s Imperatriz, Porto Franco e Araguaína, com realce para cana de açúcar e frutíferas.

As pastagens dominam amplamente a paisagem rural, ocupando 58,4% da área dos estabelecimentos. Na MRH Araguaína essa hegemonia atinge seu ponto máximo, com 73,5% de pastagens. No restante da porção tocantinense e na MRH Imperatriz a hegemonia das pastagens se mantêm, com participações percentuais próximas de 60% ou mais. Apenas nas MRH’s Porto Franco, Geral de Balsas e Chapada das Mangabeiras, especialmente esta última, onde as pastagens somam apenas 32,7% da área dos estabelecimentos, o predomínio da pecuária é menos evidente. Destacam-se aí maior presença tanto de Matas e Florestas (respectivamente 30,3% e 34,1% nas MRH’s Mangabeiras e Porto Franco) e de Terras Produtivas não Utilizadas (respectivamente 20,6% e 29,0% nas MRH´s Mangabeiras e Geral de Balsas.

Considerando-se o conjunto da AII, conforme Quadro 6.3.3/04, verifica-se que em 1996 a maior porção do território (61,4%), encontrava-se submetido a uma exploração com muito pequeno grau de transformação (48,8%), mantendo-se também enormes extensões sob o regime de reserva de valor (12,6%). É na MRH Araguaína onde se observa o maior grau de intensidade na transformação do meio natural, que atingia a quase 60% do território. Seguem-se Imperatriz e Bico do Papagaio onde essa proporção era ainda superior a 50%. No extremo oposto, situa-se a região Leste do Tocantins, o Jalapão, onde predominavam as terras mais fracas e as relações de produção mais tradicionais, e onde a proporção de territórios transformados era de apenas 15%, as pastagens naturais representando 52,3% da área total dos estabelecimentos.

É justamente no entorno mais imediato do rio Tocantins, onde se localizam as terras mais arenosas e menos produtivas, que se mantêm as maiores extensões de pastagens naturais, e onde é mais extensiva a atividade pecuária.

No que se refere à condição do produtor, em 1996 já se encontrava fortemente consolidada uma muito ampla hegemonia dos proprietários, ocupando 96% das terras. Aos ocupantes cabiam apenas 3,5%, com expressão unicamente nas MRH´s Gerais de Balsas e Jalapão, onde ocupavam, respectivamente, 8,0% e 6,1% da área dos estabelecimentos. A parceria era uma relação de produção quase extinta (1,1% das terras), e os arrendamentos concentravam-se na região de Imperatriz, onde não respondiam por mais de 1% das terras apropriadas, como pode ser observado com maiores detalhes no Quadro 6.3.3/05, a seguir.

Nos cerca de 9 milhões de ha apropriados pelos estabelecimentos agropecuários, encontravam ocupação 207.262 pessoas, 55% das quais residentes nos estabelecimentos onde trabalhavam. A maior concentração dessa força de trabalho era na região de Imperatriz (26,7%), onde a proporção de trabalhadores residente no próprio estabelecimento onde trabalha se elevava para quase 70% do total. Malgrado a proporção de pequenos estabelecimentos se mantenha em curva descendente, a parcela ainda amplamente dominante da força de trabalho rural – 79,5%, correspondia à categoria dos responsáveis e membros não remunerados das famílias. Nas regiões do Jalapão e de Balsas, essa proporção elevava-se para, respectivamente, 84,6% e 89,5%.

QUADRO 6.3.3/04 – UTILIZAÇÃO DAS TERRAS NA AII – 1995-96

	Microrregiões 
	Lavouras (ha)
	Pastagens (ha)
	Matas e Florestas (ha)
	Prod.Não
	TOTAL

	
	Permanente
	Temporária
	descanço
	total
	Naturais
	Plantadas
	total
	Naturais
	Plantadas
	total
	Utiliz. (ha)
	

	IMPERATRIZ
	6.307 
	44.942 
	67.287 
	118.536 
	215.583 
	647.057 
	862.640 
	353.258 
	8.857 
	362.115 
	111.026 
	1.454.317 

	MANGABEIRAS
	2.527 
	55.273 
	87.332 
	145.132 
	198.994 
	91.909 
	290.903 
	269.492 
	60 
	269.552 
	183.667 
	889.254 

	GERAIS DE BALSAS
	948 
	66.188 
	60.045 
	127.181 
	415.564 
	152.388 
	567.952 
	165.236 
	8 
	165.244 
	352.166 
	1.212.543 

	PORTO FRANCO
	4.880 
	21.684 
	14.543 
	41.107 
	154.660 
	175.902 
	330.562 
	232.256 
	317 
	232.573 
	76.350 
	680.592 

	ARAGUAÍNA
	3.279 
	14.237 
	29.268 
	46.784 
	370.678 
	1.192.161 
	1.562.839 
	429.664 
	3 
	429.667 
	87.912 
	2.127.202 

	BICO DO PAPAGAIO
	1.746 
	19.814 
	33.366 
	54.926 
	147.453 
	391.776 
	539.229 
	203.458 
	4 
	203.462 
	76.631 
	874.248 

	JALAPÃO
	1.826 
	13.771 
	72.027 
	87.624 
	881.660 
	157.031 
	1.038.691 
	293.690 
	0 
	293.690 
	233.613 
	1.653.618 

	TOTAL
	21.513 
	235.909 
	363.868 
	621.290 
	2.384.592 
	2.808.224 
	5.192.816 
	1.947.054 
	9.249 
	1.956.303 
	1.121.365 
	8.891.774 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Microrregiões
	DISTRIBUIÇÃO PROPORCIONAL 1

	IMPERATRIZ
	0,43
	3,09
	4,63
	8,15
	14,82
	44,49
	59,32
	24,29
	0,61
	24,90
	7,63
	100,00

	MANGABEIRAS
	0,28
	6,22
	9,82
	16,32
	22,38
	10,34
	32,71
	30,31
	0,01
	30,31
	20,65
	100,00

	GERAIS DE BALSAS
	0,08
	5,46
	4,95
	10,49
	34,27
	12,57
	46,84
	13,63
	0,00
	13,63
	29,04
	100,00

	PORTO FRANCO
	0,72
	3,19
	2,14
	6,04
	22,72
	25,85
	48,57
	34,13
	0,05
	34,17
	11,22
	100,00

	ARAGUAÍNA
	0,15
	0,67
	1,38
	2,20
	17,43
	56,04
	73,47
	20,20
	0,00
	20,20
	4,13
	100,00

	BICO DO PAPAGAIO
	0,20
	2,27
	3,82
	6,28
	16,87
	44,81
	61,68
	23,27
	0,00
	23,27
	8,77
	100,00

	JALAPÃO
	0,11
	0,83
	4,36
	5,30
	53,32
	9,50
	62,81
	17,76
	0,00
	17,76
	14,13
	100,00

	TOTAL
	0,24
	2,65
	4,09
	6,99
	26,82
	31,58
	58,40
	21,90
	0,10
	22,00
	12,61
	100,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Microrregiões
	DISTRIBUIÇÃO PROPORCIONAL 2

	IMPERATRIZ
	29,32
	19,05
	18,49
	19,08
	9,04
	23,04
	16,61
	18,14
	95,76
	18,51
	9,90
	16,36

	MANGABEIRAS
	11,75
	23,43
	24,00
	23,36
	8,34
	3,27
	5,60
	13,84
	0,65
	13,78
	16,38
	10,00

	GERAIS DE BALSAS
	4,41
	28,06
	16,50
	20,47
	17,43
	5,43
	10,94
	8,49
	0,09
	8,45
	31,41
	13,64

	PORTO FRANCO
	22,68
	9,19
	4,00
	6,62
	6,49
	6,26
	6,37
	11,93
	3,43
	11,89
	6,81
	7,65

	ARAGUAÍNA
	15,24
	6,03
	8,04
	7,53
	15,54
	42,45
	30,10
	22,07
	0,03
	21,96
	7,84
	23,92

	BICO DO PAPAGAIO
	8,12
	8,40
	9,17
	8,84
	6,18
	13,95
	10,38
	10,45
	0,04
	10,40
	6,83
	9,83

	JALAPÃO
	8,49
	5,84
	19,79
	14,10
	36,97
	5,59
	20,00
	15,08
	0,00
	15,01
	20,83
	18,60

	TOTAL
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00


FONTE: Fundação IBGE, Censos Agropecuários de 1995-96

QUADRO 6.3.3/05 - ÁREA DOS ESTABELECIMENTOS SEGUNDO A CONDIÇÃO DO PRODUTOR AII -1995-96
	Microrregiões 
	Proprietário

(ha)
	%
	Arrendatário

(ha)
	%
	Parceiro

(ha)
	%
	Ocupante

(ha)
	%
	Total

(ha)
	%

	IMPERATRIZ
	1.444.723 
	16,13
	14.044 
	60,70
	859 
	7,53
	33.668 
	10,20
	1.493.294 
	16,02

	MANGABEIRAS
	910.888 
	10,17
	1.124 
	4,86
	419 
	3,67
	34.343 
	10,41
	946.774 
	10,16

	GERAIS DE BALSAS
	1.204.760 
	13,45
	4.311 
	18,63
	2.137 
	18,72
	105.625 
	32,01
	1.316.833 
	14,13

	PORTO FRANCO
	708.160 
	7,91
	409 
	1,77
	887 
	7,77
	17.263 
	5,23
	726.719 
	7,80

	ARAGUAÍNA
	2.175.310 
	24,29
	1.818 
	7,86
	3.349 
	29,34
	10.111 
	3,06
	2.190.588 
	23,50

	BICO DO PAPAGAIO
	872.559 
	9,74
	858 
	3,71
	3.749 
	32,85
	22.143 
	6,71
	899.309 
	9,65

	JALAPÃO
	1.640.899 
	18,32
	574 
	2,48
	13 
	0,11
	106.813 
	32,37
	1.748.299 
	18,75

	TOTAL
	8.957.299 
	100,00
	23.138 
	100,00
	11.413 
	100,00
	329.966 
	99,99
	9.321.816 
	100,00


FONTE: Fundação IBGE, Censos Agropecuários de 1995-96

O assalariamento constituía relação de produção expressiva nas áreas de predomínio mais amplo da pecuária mais capitalizada, com destaque para Araguaína onde atingia a 28,6% de toda a mão-de-obra ocupada e, secundariamente nas regiões de Imperatriz, Porto Franco e Bico do Papagaio. Em termos de volumes absolutos da mão-de-obra assalariada, 50% estava assentada nas regiões de Araguaína e Imperatriz, elevando-se essa proporção a 75% ao se considerar as regiões de Porto Franco e Bico do Papagaio, como pode ser observado no Quadro 6.3.3/06, a seguir. 

QUADRO 6.3.3/06 - PESSOAL OCUPADO DISTRIBUÍDO POR CATEGORIA -1995-96
	Microrregiões 
	Total
	Resp.*

e MNRF
	Empreg.
	Parceiro
	Outros
	Resident.

Estabel.

	
	
	
	Permant.
	Tempor.
	Total
	Empreg.
	
	

	IMPERATRIZ
	55.337 
	42.974 
	3.868 
	6.160 
	10.028 
	401 
	1.934 
	37.292 

	MANGABEIRAS
	24.779 
	20.909 
	1.317 
	2.075 
	3.392 
	63 
	415 
	20.004 

	GERAIS DE BALSAS
	26.000 
	23.276 
	1.102 
	1.104 
	2.206 
	79 
	439 
	23.636 

	PORTO FRANCO
	21.741 
	16.661 
	1.720 
	2.005 
	3.725 
	319 
	1.036 
	17.781 

	ARAGUAÍNA
	26.107 
	17.683 
	4.944 
	2.521 
	7.465 
	129 
	830 
	3.694 

	BICO DO PAPAGAIO
	31.554 
	24.932 
	2.291 
	3.007 
	5.298 
	172 
	1.152 
	7.168 

	JALAPÃO
	21.744 
	18.401 
	1.041 
	916 
	1.957 
	461 
	925 
	4.092 

	TOTAL
	207.262 
	164.836 
	16.283 
	17.788 
	34.071 
	1.624 
	6.731 
	113.667 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Microrregiões
	DISTRIBUIÇÃO PROPORCIONAL 1

	IMPERATRIZ
	100
	77,7
	7,0
	11,1
	18,1
	0,7
	3,5
	67,4

	MANGABEIRAS
	100
	84,4
	5,3
	8,4
	13,7
	0,3
	1,7
	80,7

	GERAIS DE BALSAS
	100,00
	89,52
	4,24
	4,25
	8,48
	0,30
	1,69
	90,91

	PORTO FRANCO
	100
	76,63
	7,91
	9,22
	17,13
	1,47
	4,77
	81,79

	ARAGUAÍNA
	100,00
	67,73
	18,94
	9,66
	28,59
	0,49
	3,18
	14,15

	BICO DO PAPAGAIO
	100,00
	79,01
	7,26
	9,53
	16,79
	0,55
	3,65
	22,72

	JALAPÃO
	100,00
	84,63
	4,79
	4,21
	9,00
	2,12
	4,25
	18,82

	TOTAL
	100,00
	79,53
	7,86
	8,58
	16,44
	0,78
	3,25
	54,84

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Microrregiões
	DISTRIBUIÇÃO PROPORCIONAL 2

	IMPERATRIZ
	26,70
	26,07
	23,75
	34,63
	29,43
	24,69
	28,73
	32,81

	MANGABEIRAS
	11,96
	12,68
	8,09
	11,67
	9,96
	3,88
	6,17
	17,60

	GERAIS DE BALSAS
	12,54
	14,12
	6,77
	6,21
	6,47
	4,86
	6,52
	20,79

	PORTO FRANCO
	10,49
	10,11
	10,56
	11,27
	10,93
	19,64
	15,39
	15,64

	ARAGUAÍNA
	12,60
	10,73
	30,36
	14,17
	21,91
	7,94
	12,33
	3,25

	BICO DO PAPAGAIO
	15,22
	15,13
	14,07
	16,90
	15,55
	10,59
	17,11
	6,31

	JALAPÃO
	10,49
	11,16
	6,39
	5,15
	5,74
	28,39
	13,74
	3,60

	TOTAL
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00
	100,00


* Responsáveis e membros não remunerados das famílias

FONTE: Fundação IBGE, Censos Agropecuários de 1995-96

Dentro do conjunto da AII a região de Imperatriz se destacava por ser a única em que os estabelecimentos que se dedicavam à lavoura eram maioria, apesar da pequena expressão da área plantada total. Essa posição se devia ao Município de João Lisboa, onde se verificava a presença de importante bolsão de pequenos produtores, em geral proprietários. No próprio município de Imperatriz, os estabelecimentos dedicados à pecuária já eram ampla maioria, inclusive entre os médios e pequenos estabelecimentos. Nas MRH´s Chapada e Gerais de Balsas, ocorriam também bolsões de pequenos produtores dedicados à agricultura, especialmente nos municípios de Benedito Leite, São Félix, Balsas e Riachão, malgrado em termos gerais já ocorresse o predomínio da pecuária também quanto ao número de estabelecimentos. Nas demais regiões é amplo o predomínio numérico dos estabelecimentos dedicados à pecuária, cuja intensidade aumenta à medida da proximidade com o rio Araguaia.

As regiões de Imperatriz e Araguaína são também, necessariamente, aquelas que respondem pelas maiores proporções de Valor Criado nas atividades agropecuárias, somando cerca de 50% do montante da AII. Em termos do Valor da Produção Animal a soma do valor gerado por essas duas regiões alcançava em 1996 a 65%, 38% cabendo à região de Araguaína. Mangabeiras e Geral de Balsas respondiam por 53% do Valor da Produção Vegetal, como pode ser observado na Quadro 6.3.3/07 a seguir.

Na mesma razão colocava-se na ocasião o montante dos investimentos e dos financiamentos. A região de Imperatriz absorvia respectivamente 28,4% dos investimentos e 27% dos financiamentos do Estado do Maranhão, colocando-se ainda em posição de destaque as regiões de Balsas (respectivamente 10% e 18%) e Araguaína, que englobava 21% e 11% respectivamente do total dos investimentos e financiamentos ocorridos no Tocantins. Dentro dessas regiões os maiores valores cabiam aos municípios de Imperatriz, Araguaína, Tasso Fragoso, Arapoema e Ananás.

QUADRO 6.3.3/07  - VALOR DA PRODUÇÃO E DAS RECEITAS AII -1.995-96

	Microrregiões 
	Valor da Produção (mil reais)
	Receitas (mil reais)

	
	Animal
	%
	Vegetal
	%
	Total
	%
	Total
	%

	IMPERATRIZ
	51.102 
	26,97
	18.273 
	16,72
	69.375 
	23,22
	60.632 
	23,76

	MANGABEIRAS
	6.735 
	3,55
	27.184 
	24,87
	33.919 
	11,35
	29.459 
	11,55

	GERAIS DE BALSAS
	8.203 
	4,33
	30.880 
	28,25
	39.083 
	13,08
	30.893 
	12,11

	PORTO FRANCO
	14.584 
	7,70
	12.321 
	11,27
	26.905 
	9,00
	22.015 
	8,63

	ARAGUAÍNA
	71.885 
	37,93
	6.459 
	5,91
	78.344 
	26,22
	72.907 
	28,57

	BICO DO PAPAGAIO
	27.563 
	14,55
	8.555 
	7,83
	36.118 
	12,09
	31.181 
	12,22

	JALAPÃO
	9.426 
	4,97
	5.633 
	5,15
	15.059 
	5,04
	8.063 
	3,16

	TOTAL
	189.498 
	100,00
	109.305 
	100,00
	298.803 
	100,00
	255.150 
	100,00


FONTE: Fundação IBGE, Censos Agropecuários de 1995-96

A AII, em 1996, com pouco mais de 3,1 milhões de cabeças, respondia por 32,1% do rebanho bovino dos Estados do Maranhão e do Tocantins, com fortes concentrações nas regiões de Araguaína, Imperatriz e Bico do Papagaio. Em relação ao rebanho suíno e ao plantel de aves, a participação da AII era de, respectivamente, 12.8% e 20,1% do montante interestadual. 

No que se refere à produção agrícola, as participações da AII eram bastante mais modestas, à exceção do milho e da soja, com contribuições de 18,1% e 81,9%. A produção de milho era amplamente disseminada, verificando-se o contrário em relação à soja, fortemente concentrada  em poucos municípios das MRH´s Chapada e da Geral de Balsas. Em relação às produções tradicionais de arroz, feijão e mandioca, a AII respondia, respectivamente, por 14,4%, 8,2% e  5,2% do montante dos dois Estados. 

b) Atividades Urbanas

A rede original de cidades formou-se ao longo do eixo do rio em diferentes momentos dos ciclos econômicos predominantes, que podem ser caracterizados pelas atividades de (i) mineração; (ii) extrativismo vegetal; (iii) agricultura (café e cana de açúcar); e (iv) pecuária. Seguindo a implantação da rede viária de integração da região à economia nacional, formou-se novo eixo de cidades que se caracterizaram por surgirem vinculadas a prestação de serviços para a sua construção e depois se desenvolverem com base no apoio para a circulação de mercadorias e passageiros, isto é, de forma bastante desvinculada da fraca economia regional. 

Com a mudança do fluxo principal de mercadorias para essas novas rotas rodoviárias, a antiga rede de cidades foi quase inteiramente relegada ao ostracismo, constituindo-se progressivamente o entorno daquelas rodovias - onde as terras foram altamente valorizadas, no novo eixo dinâmico da economia regional.  Em 1980 era ainda a expansão da malha viária (comandando a expansão da fronteira agrícola) que redirecionava constantemente o comportamento urbano regional. Observavam-se as seguintes especializações produtivas urbanas :

· Imperatriz: agricultura, pecuária e agroindústrias relacionadas, extração e beneficiamento da madeira e mercado atacadista e varejista;

· Tocantinópolis: caracterizou-se pela extração e beneficiamento do babaçu e como importante porto comercial relacionado à Imperatriz e ao seu entorno, incluindo-se a região do Bico do Papagaio, tendo seu papel regional reforçado com a construção da Transamazônica; 

· Porto Nacional: tinha função tradicional como ponto principal de comércio com Belém do Pará, tendo caído em profunda depressão econômica; posteriormente passou a constituir-se em entroncamento das estradas GO-364, BR-153 e GO-362 (o que possibilitou a ligação asfaltada com a Belém - Brasília e com o nordeste do TO); apresenta recuperação significativa de suas funções a nivel regional;

· Carolina, importante centro histórico regional, com ampla tradição comercial e cultural, reforçada por sua posição de centro de reabastecimento aeroviário, e que também passou por profunda depressão com o isolamento provocado pela implantação da Belém–Brasília; tende a retomar sua antiga importância com a construção e asfaltamento da BR-230, a Transamazônica, colocando-se como centro de ligação entre a própria Belém - Brasília e o leste do Maranhão (através de Balsas) e o Nordeste;

· Pedro Afonso é uma das cidades mais antigas e que ficou fora da área servida pela Belém-Brasília, com o agravamento de sua economia rural;  com a ampliação da malha viária Pedro Afonso foi pouco beneficiada e manteve apenas sua importância micro-regional dentro denominada "área estagnada".

· Araguaína é o polo regional de todo o norte do Estado do Tocantins, com um raio de influência de cerca de 250 Km, que se estende da forma seguinte: para o Norte, englobando o extremo norte do Tocantins e parte do sul do Pará e sul do Maranhão; para o Noroeste, se estende pelo território paraense, alcançando as cidades de Marabá e Carajás; para o Sudoeste, se alonga pelo território do Pará, até redenção; para o Sul, sua influência se estende até Guaraí através da Belém-Brasília, onde se encontra com as áreas de influência de Palmas e de Gurupi.

Considerando-se o conjunto da AII, o recenseamento da Fundação IBGE realizado em 1997 identificou a presença de 15.900 empresas, cujas maiores concentrações, respectivamente 26% e 27%, estavam na rede de cidades das regiões de Araguaína e Imperatriz. Desse montante geral, 1.291 ou 8,1% eram empresas industriais. Destas, 96,8% eram micro-empresas, sendo muito pequena a participação das empresas médias e grandes. Em relação às atividades comerciais e de serviços (respectivamente 44,8% e 46,05% do total de empresas consideradas), a proporção de pequenas era de 2,2% e de grandes e médias, de 0,2%.

Na medida em que a economia urbana da área em estudo centra-se nos municípios de Araguaína e Imperatriz, que foram considerados enquanto pólos externos da AID, a análise mais detalhada das atividades urbanas foi deixada para o próximo item.
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